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A história constitucional do Brasil, vista pelo ângulo do pessi-
mismo, retrata um país politicamente molestado, ao longo de dois 
séculos, por uma crise constituinte, ora latente, ora ostensiva.

Aspectos relevantes desse momento político aparecem versados 
nesta obra de iniciativa dos Organizadores. Publicistas de renome 
no meio jurídico nacional e internacional, que lecionam em Uni-
versidades brasileiras e estrangeiras, se empenham na árdua tarefa de 
espargir luz sobre o que está acontecendo no Brasil.

Disso resultou rigorosa análise a fatos e causas determinantes 
dos problemas que afligem a grande nação.

A crise brasileira tem, a nosso ver, por centro de gravidade 
o declínio da economia, a queda de governos, a miséria social, o 
desemprego, a corrupção, o golpe de Estado, a ingovernabilidade, 
a criminalidade, a desmoralização dos poderes públicos, da classe 
política, das organizações partidárias do sistema; dos órgãos executi-
vos, legislativos e judiciários e, por último, da sensível perda de fé e 
confiança no futuro das instituições.

Desse escuro e sombrio cenário nos ocuparemos, em seguida, 
com as atenções voltadas para a crepitante temática da crise consti-
tuinte que tanto ameaça a nação.

1.	 TEORIA DA CRISE CONSTITUINTE
As reflexões posteriores sobre as vicissitudes do presidencialis-

mo e sua malignidade têm por objeto obter visão panorâmica dos 
acontecimentos em curso no Brasil.

PREFÁCIO
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Tomaremos por ponto de partida a distinção necessária entre 
crise constituinte e crise constitucional.

A primeira, crise da Constituição; a segunda tão somente crise 
na Constituição, fácil de remover por via de emenda ao texto orgâ-
nico da República.

A crise constituinte é diferente. Afeta a Constituição em seus 
fundamentos, em seu espírito, em sua identidade axiológica, na uni-
dade sistêmica das regras e princípios que a governam, sendo assim a 
mais difícil de embargar, salvo, segundo abalizados autores, mediante 
a revolução, instituidora de novo regime, novas instituições, novos 
modelos de governo e nova organização partidária, preferencialmente 
a de partido único.

A partir daqui as considerações hão de convergir para o problema 
central: a crise constituinte e os momentos trágicos de sua ação no 
passado constitucional do Império e da República até aos nossos dias.

A crise constituinte é, de natureza, a mais grave, a mais insidiosa, a 
mais pertinaz e logo contamina o regime e abala o edifício institucional.

Demais disso, emerge, em geral, na crista das revoluções, podendo 
chegar a consequências extremas, de demolir formas de governo e 
destroçar sistemas de organização do poder.

Ao passo que a crise constitucional, mais branda, menos lesiva 
e menos assoladora, se circunscreve a limites constitucionais, sendo, 
como já se disse, debelada por simples emenda à Constituição.

2. A PRIMEIRA ERUPÇÃO DA CRISE
O Brasil como Estado Constitucional nasceu nos braços duma 

crise constituinte.
Seu pergaminho de nação independente, seu ingresso na comu-

nhão dos povos, não procede do ato constituinte duma assembleia 
soberana, nem da lenta evolução do processo político, tampouco de 
revolução, que a falar verdade nunca houve entre nós.

O vulcão da crise constituinte de que trataremos, em seguida, 
passou pela primeira grande erupção quando D. Pedro I, “manu 
militari”, dissolveu em 1823 a constituinte dos Andradas, e no ano 
seguinte outorgou a Carta do Império.

Dois anos depois, o mesmo D. Pedro, com auxílio de seu se-
cretário de palácio, o célebre Chalaça, redigiu no Rio de Janeiro, a 
segunda Constituição do liberalismo português.
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Era, em rigor, a irônica desforra, em 1826, do filho de D. João 
VI aos vintistas de Portugal - os constitucionais das efêmeras Cortes 
de Lisboa -, que promulgaram a primeira Constituição de Portugal 
e, na vã tentativa de evitar a perda do Brasil, lavraram os decretos da 
recolonização, os quais, D. Pedro, como Príncipe Regente, ignorou, 
descumpriu e proclamou a independência.

A crise constituinte tem a idade da nação. Começou, conforme 
dissemos, quando o Imperador desferiu o primeiro golpe de Estado 
da nossa história.

Golpe contra o povo, contra a pátria recém-nascida, contra a 
legitimidade da monarquia constitucional e do Império, contra o 
corpo representativo da vontade nacional, contra a democracia na 
infância do constitucionalismo brasileiro.

Tudo isto aconteceu em novembro de 1823 com a dissolução 
do primeiro colégio constituinte deste país, levada a efeito por um 
ato de força do Imperador.

De setembro de 1822 a fevereiro de 1824, em menos de dois 
anos, D. Pedro I, da família dos Braganças lusitanos, separou o Brasil 
de Portugal, fundou um império, dissolveu a Constituinte, que ele 
mesmo convocara, outorgou a Constituição de vida mais longa de 
nossa história e fundou a primeira e única monarquia constitucional 
da América Latina.

Embora haja sido palco do golpe de Estado de 1823, o Impé-
rio atravessou, bem sucedido, as crises constitucionais e políticas 
da Abdicação, da Regência, do Ato Adicional, da Maioridade e 
das frequentes quedas de gabinetes do Segundo Reinado, com D. 
Pedro II no trono.

3. A SEGUNDA ERUPÇÃO
A segunda erupção do vulcão constituinte ocorreu em 15 de 

novembro de 1889 com a derrubada da monarquia e a proclamação 
da república.

Daí por diante, o vulcão, adormecido durante quatro décadas, 
despertou em 1930, com o movimento da Aliança Liberal e a depo-
sição do Presidente Washington Luís.

A crise constituinte recrudesceu novamente e dela promanaram 
as duas ditaduras de Getúlio Vargas: a do Governo Provisório, de 1930 
a 1934, e a do Estado Novo, de 1937 a 1945.
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4. A TERCEIRA ERUPÇÃO
Após a queda do Estado Novo de Vargas pelo golpe de 29 de 

outubro de 1945, promulgou-se a Constituição de 1946, assinalada de 
muitos abalos políticos, numa instabilidade que culminou em abril de 
1964, com a deposição de João Goulart da Presidência da República.

Os chefes militares desferiram novo golpe de Estado e tomaram 
o poder, instalando uma ditadura, cuja duração se estendeu por cerca 
de vinte anos.

O braço armado da crise constituinte voltava a governar mais uma vez, 
derramando sobre as instituições as lavas incandescentes da terceira erupção.

Ao decurso desse tenebroso período, o governo de puro arbítrio 
e exceção editava Atos Institucionais e conculcava como nunca, em 
nossa república, as leis da liberdade e os foros da cidadania.

Instalara ao mesmo passo o regime das perseguições políticas, da 
cassação de mandatos parlamentares, da censura aos meios de comuni-
cação e desse modo provocou o eclipse total, tanto da legalidade quanto 
da legitimidade, com a degradação representativa da forma de governo.

5. A RESTAURAÇÃO DA DEMOCRACIA E  
DA ORDEM CONSTITUCIONAL (1988)

A queda da ditadura militar ocorreu em consequência da pro-
mulgação da Constituição de 05 de outubro de 1988.

Obra do “pacto brasileiro de Moncloa”, teve portanto inspiração 
castelhana o restabelecimento da ordem constitucional.

Os militares abdicaram o poder, e a chamada Nova República, 
de último, tão envelhecida e decrépita, nos proporcionou, todavia, 
uma dilatada quadra de estabilidade funcional das instituições repre-
sentativas até os recentes abalos de 2016.

De 1988 ao ano passado, o País esteve a pique de recair na crise 
constituinte, depois de haver alcançado avanços e progressos repu-
blicanos, sob a égide da Constituição vigente.

Com efeito, avançamos bastante em matéria de direitos sociais 
concretizados. Mas principalmente tocante à força normativa que o 
Supremo Tribunal Federal, numa feliz interpretação da Constituição, 
atribuiu aos princípios a ela incorporados pelos constituintes de 1988.

Apesar desses benefícios, as conquistas democráticas de teor 
político mais profundo - as do parágrafo único do art. 1º e do art. 14 
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da Constituição (referendo, plebiscito e iniciativa popular) - perma-
neceram consideravelmente bloqueadas.

A onda conservadora dos governos da Nova República as des-
conheceu grandemente e elas, que são pertinentes à democracia 
direta, ficaram congeladas no mero formalismo programático, em 
contravenção da normatividade principiológica da Constituição.

6. A MALDIÇÃO DO PRESIDENCIALISMO E  
O RISCO DE CRISE CONSTITUINTE AGUDA

Os acontecimentos políticos de 2016 trouxeram de volta o 
fantasma da crise constituinte.

A derrubada de mais um Presidente da República, em pleno 
exercício de suas funções constitucionais pode ter concorrido para isso.

A maldição do presidencialismo no Brasil, como sempre, produz 
as crises da República, envenena as instituições, atenta contra a Cons-
tituição, sacrifica gerações, corrompe o poder, arruína a economia e 
as finanças, gera insegurança, impunidade e decadência moral.

Nunca a legitimidade constitucional correu tamanho risco de 
desintegrar-se em tamanhas proporções.

Os poderes oficiais se apresentam carcomidos nas bases da or-
ganização política e partidária do regime.

Diante da eventualidade de naufrágio da república constitucional, 
a Nação, em efervescência de expectativas, interroga Estado e Governo, 
e faz a súplica de preservação dos direitos auferidos em memoráveis 
batalhas sociais e trabalhistas.

A voz pública ressoa nos espaços políticos e geográficos da Fe-
deração e implora respeito à Constituição.

Fora das garantias constitucionais, os direitos da democracia 
perecem, as liberdades sucumbem, os valores éticos não prevalecem; 
nem a justiça reage à impunidade, nem os princípios na ordem hie-
rárquica do sistema conservam a supremacia normativa.

7. A IMPORTÂNCIA MAIOR DA FORMA DE GOVERNO E A 
AÇÃO NEFASTA DOS GOLPES DE ESTADO

Vejamos, a seguir, aspectos da importância que assume a forma 
de governo, enquanto instrumento de estabilidade política e social 
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na vida das instituições, examinando portanto a ação funesta que os 
golpes de Estado sobre ela exercitam.

Essa lição a extraímos da crônica do presidencialismo republicano, 
sucessor do parlamentarismo do Império.

Os golpes de Estado do presidencialismo, em mais de um 
século da era republicana, abriram no corpo da nação uma ferida 
que nunca cicatrizou.

É de assinalar que tais golpes, em nossa história constitucional, 
representam já um copioso material de estudo, à disposição dos pu-
blicistas contemporâneos, para descerem até às raízes profundas que 
os determinam.

Com eles se instalam as ditaduras funestas que coarctam liber-
dades, oprimem povos, abatem governos legítimos.

Em resumo, inauguram a idade das trevas, do terror, do neoto-
talitarismo, da retrogradação reacionária e da política de recuo que 
busca revogar as leis da reconciliação social.

8. AS CONSEQUÊNCIAS FUNESTAS DA CRISE CONSTITUINTE
Quando a lâmina dessa crise corta a continuidade do regime, 

ocorre em geral um terremoto das instituições, não raro com os 
seguintes resultados:

a)	 o reino da desordem, da dissolução, da anarquia, bem como, 
de modo figurado, do rompimento do contrato social;

b)	o golpe de Estado, que dilacera a Constituição, divide a nação 
e provoca, às vezes, a guerra civil de extermínio, em que uma 
das partes resta vencida, submissa ou aniquilada;

c)	 a ditadura, que no Estado Moderno é a pior das calamidades 
institucionais, de efeitos devastadores para a formação da 
consciência democrática e a renovação das lideranças políticas.

d)	a revolução, que muitos publicistas entendem ser o mais 
legítimo e mais capacitado instrumento de erradicação da 
crise do sistema e de regeneração do corpo da nação.

Contudo, não se deve omitir que as revoluções também der-
ramam sangue, cometem crimes, fomentam ódios, sacrificam vidas, 
exacerbam antagonismos.



15

9. A TRAGÉDIA DO PRESIDENCIALISMO
O presidencialismo, degeneração da república, se nos afigura, 

em si mesmo, por índole, essência e natureza, um golpe de Estado 
potencial, latente, dissimulado e adormecido.

Os tempos modernos o criaram e introduziram com originali-
dade na Ciência Política, depois que os Estados Unidos o elevaram 
à categoria de forma de governo.

Os antigos porém o desconheceram por inteiro.
Os fundadores da democracia grega e da república romana, 

bem como Aristóteles, pai da Ciência Política, e Cícero, príncipe da 
oratória clássica, jamais cuidaram de criar essa forma de governo e 
colocá-la no rol das teorias que formularam de organização do poder.

No entanto, as pseudo-repúblicas da América Latina, de super-
ficialidade formalista e carência substantiva tocante à democracia, 
não titubearam em se transformarem no grande anfiteatro das crises 
constituintes, que o presidencialismo tem padecido.

Sempre vimos nessa modalidade de governar nações um modelo 
falso e infeliz de democracia representativa.

No caso do Brasil a tragédia de 24 de agosto de 1954, que levou 
do palácio do Catete para a eternidade o estadista autor da legisla-
ção brasileira precursora do Estado social, serviu de lição que o País 
todavia nunca aprendeu.

Ali se mostrou ao mundo a face dura, amarga e maligna do 
presidencialismo.

Tão infausta forma de gerir o poder, sobre falsificar Constitui-
ções, atraiçoar regimes, desgovernar repúblicas, desconstitucionalizar 
nações, pode conduzir também ao suicídio chefes de Estado.

Basta recordar a esse respeito o drama de Alende, no palácio 
presidencial bombardeado, resistindo ao golpe de Estado, de metra-
lhadora à mão, até morrer como herói.

Exemplo raro de bravura e abnegação que a história há-de re-
gistar e perpetuar, em honra e memória da dignidade constitucional 
dos povos amantes da liberdade. 

10. A MARCHA PARA O ESTADO SOCIAL
O pensamento e doutrina do Estado social nós o cultivamos, 

condensado invariavelmente no ideal de justiça.
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Assim procedemos por nos parecer o mais apropriado na ordem 
moral para estabelecer a concórdia e harmonia das relações huma-
nas, selar a união indissolúvel da liberdade e da igualdade, dilatar o 
sentimento da solidariedade, agregar, em suma, as forças de grandes 
e pequenos na ingente tarefa de criar e organizar o novo universo 
da cidadania global e da unidade dos povos.

Pugnamos por um Estado social pacificador.
Esse Estado, a nosso ver, faz a advocacia da liberdade crescer, con-

firma o pluralismo, exara declarações de direitos, adere à paz perpétua 
consagradora do humanismo ético e social de Kant e, de último, vai 
buscar no contrato social de Rousseau perfeição, legitimidade e justiça.

Adotamos pois como artigo de doutrina o contratualismo de-
mocrático do filósofo de Genebra. 

Jamais o contratualismo autoritário da legitimidade do medo, 
construído por Hobbes, como o primeiro degrau no absolutismo das 
monarquias do Estado Moderno; aquelas do direito divino dos reis.

Consola-nos assim asseverar que  nosso credo do Estado social, 
por tudo quanto dantes escrevemos, não pertence a nenhuma ide-
ologia, seita, religião ou partido político, porque a bandeira de sua 
doutrina não há sido outra senão a da fraternidade, que une em elo 
inquebrantável igualdade e liberdade; aliás aquela mesma bandeira 
que a França do século XVIII desfraldou para vergar os ferros da 
ditadura feudal de mil anos.

O Estado social hoje utopia, amanhã realidade, antedata já o 
advento do Estado universal, a saber, o Estado da humanidade, das 
gerações porvindouras, da pátria global, da paz perpétua, da compacta 
unidade moral, política e espiritual do gênero humano.

11. CONCLUSÃO
Chegamos ao termo dessa longa exposição redigida com as tintas 

da apreensão e as incertezas acerca da plena restauração da gover-
nabilidade constitucional no Estado de Direito brasileiro, de último 
sujeito a tombar nas profundezas duma crise constituinte devastadora.

Parece-nos portanto imperativo reafirmar, como acabamos de 
fazer, a doutrina que, em nenhuma hipótese se deve perjurar e abjurar: 
a da democracia dos direitos fundamentais e da justiça.

Doutrina também de Lincoln e Roosevelt, nossos aliados teóricos.
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Doutrina sobretudo duma plêiade de libertadores imortais: Ti-
radentes, José Bonifácio, Frei Caneca, Castro Alves, Nabuco e Rui 
Barbosa; todos eles vivos na alma da pátria, todos eles guias espirituais, 
intelectuais e morais da nacionalidade.

O espírito desta obra exprime enfim o sentimento de aversão a 
governos que brotam das crises constituintes, dos golpes de Estado, 
das transgressões à Constituição e dos retrocessos sociais.

Contudo, se elegermos o caminho da resistência, o Brasil há 
de sobreviver aos grandes infortúnios da atualidade, aos desastres da 
corrupção, aos riscos da ingovernabilidade. Há de levantar, por con-
seguinte, sobre novos alicerces o edifício duma nação melhor, mais 
livre, mais independente, mais segura de um destino que o futuro 
tanto promete e seu povo tanto merece.

Paulo Bonavides
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A RESPONSABILIDADE 
FISCAL COMO CAMINHO 
PARA O BRASIL

Júlio Marcelo de Oliveira1

1. INTRODUÇÃO
Em toda a história do Brasil, o Estado sempre ocupou papel 

central como ator econômico, seja realizando grandes obras de in-
fraestrutura, seja financiando diversos segmentos. Nossa sociedade se 
acostumou com esse paradigma, habituou-se a esperar do Estado a 
solução para todos os problemas. É comum ouvir em qualquer círculo 
de conversas sobre os problemas do país inúmeras sugestões a respeito 
do que o governo deve fazer para resolver esse ou aquele problema. 
A sociedade brasileira não se vê como protagonista da construção de 
sua história como nação, ela vê o Estado brasileiro como condutor 
da história. Mesmo iniciativas que começam na sociedade, como 
hospitais e escolas filantrópicas, depois de algum tempo buscam re-
passes de verbas governamentais para se manterem. Todos esperam 
muito do Estado, colocando sobre ele uma imensa pressão política 
por ampliação de gastos.

Como resultado de nossa cultura de gasto público, vivemos uma 
história de grandes obras públicas realizadas diretamente pelo Estado. A 
construção de Brasília, as grandes rodovias, grandes hidrelétricas deixaram 
como legado uma relevante expansão da dívida pública e forte expansão 
monetária, tendo como consequência intenso processo inflacionário.

Na luta pela estabilização da moeda, a responsabilidade fiscal 
passou a ter papel central. Neste texto, vamos tratar da responsabilidade  

1	 Procurador do Ministério Público de Contas junto ao TCU.
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fiscal como bem tutelado juridicamente e como caminho para con-
tenção do papel do Estado dentro de balizas financeiramente sustentá-
veis, o que pode abrir caminho para uma mudança de paradigma em 
que tenhamos mais sociedade e menos Estado, este servindo àquela 
e não o contrário.

2. HISTÓRICO INFLACIONÁRIO
O Brasil já passou por períodos de elevada inflação e sofreu to-

dos os danos que a inflação traz para a economia e sociedade, como 
a desorganização das cadeias produtivas, a perda de referências de 
preços relativos, a busca por bens de raiz ou moeda forte, aversão ao 
risco, inibição de investimentos etc. 

No campo das contas públicas, muito embora a inflação possa 
trazer certo alívio imediato ao caixa do Estado, uma vez que há cres-
cimento nominal da receita, com queda do valor real das obrigações 
com salários e fornecedores, os efeitos são preponderantemente ne-
gativos, especialmente quanto às funções planejamento e controle. 
Tanto o planejamento das ações governamentais como o controle de 
seus resultados são agudamente afetados pela inflação.

Após o fracasso de sucessivos planos econômicos que buscavam 
estabilizar a economia e controlar a inflação, finalmente sobreveio, em 
1994, o Plano Real, conjunto de medidas econômicas que finalmente 
foram bem sucedidas no objetivo de dotar o país de uma moeda estável. 
Da estabilidade ancorada no valor do câmbio, inicialmente fixo e depois 
flutuante dentro de uma banda, o real, após a forte crise cambial de 1998, 
passou a ter no equilíbrio fiscal seu lastro, seu fator de credibilidade.

Nesse cenário, é preciso que os atores econômicos percebam 
o governo como fiscalmente responsável e capaz de administrar sua 
dívida segundo sua conveniência, incluída a capacidade de paulati-
namente reduzi-la, se assim o desejar. 

A dívida pública precisa ser para o governo um instrumento de 
ação, não uma necessidade. Ele não pode se tornar refém da dívida 
pública. Se em algum momento os atores econômicos passarem a 
enxergar a dívida pública como fora de controle, se avaliarem que o 
governo perdeu sua capacidade de administrá-la e que ela adotou uma 
trajetória de crescimento inevitável e insustentável, a credibilidade da 
moeda se dissolverá, os agentes econômicos adotarão condutas defen-
sivas, tal como adquirir moeda forte. O real, rejeitado, perderá valor. 
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O equilíbrio das contas públicas é, portanto, fundamental para o 
bom funcionamento da economia e para a criação de um ambiente 
de segurança e estabilidade econômica no qual possa ter lugar um 
ciclo virtuoso de crescimento baseado em investimentos movidos 
pela confiança no futuro.

Sendo tão decisivo para a estabilidade monetária, o equilíbrio 
das contas públicas precisava passar de simples diretriz de boa admi-
nistração, dependente portanto do mero querer dos gestores ocasio-
nais, para a condição de bem jurídico tutelado, de dever jurídico a 
que todos os governantes precisam obedecer, bem protegido pelo 
ordenamento jurídico, o que veio ocorrer com o advento da Lei 
de Responsabilidade Fiscal. O equilíbrio das contas públicas passou 
à condição de interesse coletivo protegido pelos diversos limites 
e proibições constantes da LRF, guardado primordialmente pelos 
Tribunais de Contas e Ministérios Públicos de Contas, mas também 
pelos demais órgãos de controle do Estado.

Nos termos de seu artigo 1º, § 1º, a responsabilidade na gestão fiscal 
“pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e se corrigem 
desvios capazes de afetar o equilíbrio atual e futuro das contas públicas...”.

O pilar central da LRF é o compromisso intertemporal entre 
mandatos sucessivos de modo que os gastos e o endividamento fei-
tos por uma gestão não inviabilizem a realização dos gastos públicos 
necessários e devidos nos períodos subsequentes nem comprometam 
a estabilidade da economia.

Os princípios da Lei de Responsabilidade Fiscal são todos con-
vergentes e tendentes a que se disciplinem e se limitem os meios e 
modos de comprometimento de receitas futuras para satisfação de 
necessidades ou vontades políticas presentes. 

3. RESISTÊNCIAS CULTURAIS E IDEOLÓGICAS À 
RESPONSABILIDADE FISCAL

Se nosso paradigma como sociedade é do Estado provedor, rea-
lizador e gastador, nossa classe política não poderia pensar diferente. 
Se esse é o paradigma predominante em nossa sociedade, assim há de 
ser a visão e o comportamento da classe política. O bom parlamentar 
no Brasil é aquele que consegue alocar verbas para o seu estado e seu 
município. É considerado bom governante aquele que realiza obras, 
que gasta de forma vistosa, aparente, aquele que distribui bem estar 
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custeado pelo Estado. Aumentos salariais para os servidores públicos 
é, em geral, bem visto, inclusive pela parcela dos empresários ligados 
ao comércio. O comportamento gastador é o que rende boa avalia-
ção dos eleitores, ainda que às custas de endividamento. É que no 
presente os benefícios são concretos e visíveis, já os custos futuros 
apenas abstratos.

No sentido contrário, o parlamentar que se preocupa somente 
com produzir boas leis e fiscalizar bem os gastos públicos e sua efi-
ciência, não será tão recompensado pelos eleitores, será visto como 
alguém que “não luta” por sua gente. O governante que passar seu 
mandato arrumando as finanças do município ou do Estado será 
visto como alguém que não fez nada, embora possa ter feito muito.

Essa forma de enxergar os papéis do Estado e da sociedade é por 
si só um obstáculo à criação de uma cultura de responsabilidade fiscal.

É preciso introjetar na sociedade a responsabilidade fiscal como 
um valor, como algo a ser protegido, como um critério objetivo de 
avaliação de um político em fim de mandato. É preciso que socie-
dade e sua classe política entendam o equilíbrio das contas públicas 
como pressuposto suprapartidário para realização das políticas pú-
blicas sufragadas no processo eleitoral, como ponto de partida para a 
implementação de qualquer programa de governo, como condição 
necessária para o pleno exercício da democracia. 

Sim, o Estado falido esvazia a democracia, retira do administrador 
a possibilidade de implementar suas promessas de campanha, retira 
do povo a esperança de ver realizadas as propostas apresentadas nas 
campanhas políticas.

Será um grande sinal de maturidade política da sociedade brasi-
leira o dia em que a qualidade do administrador público for medida 
não só pelas realizações vistosas, mas também pela saúde e vitalidade 
das contas públicas que ele entregar à sociedade.

Some-se à cultura da gastança o fato de que uma importante 
parcela do espectro político identifica a responsabilidade fiscal apenas 
como uma forma de priorizar a alocação de recursos para o pagamen-
to da dívida pública, em prejuízo das finalidades primárias do gasto 
público, esquecendo-se que o excesso de gastos primários é que gera 
e gerou o endividamento, que evidentemente tem de ser honrado, 
sob pena de perda do crédito do Estado. Países que não honram seus 
compromissos financeiros ficam estigmatizados por muitos anos, com 
aumento de seu risco de crédito e consequente aumento dos juros 



25

cobrados para financiá-los. Decretar moratória de dívida pública é 
o caminho mais rápido para encarecer a conta de juros de um país 
por décadas.

Quem defende que o Estado pague menos juros, deve defender 
também, por coerência, que ele se endivide menos e que, portanto, gaste 
menos do que arrecada de forma a poder custear suas despesas e conse-
guir reduzir sua dívida. Pretender pagar menos juros e ao mesmo tempo 
defender a expansão dos gastos públicos são objetivos incompatíveis.

Responsabilidade fiscal é realizar os gastos presentes com os re-
cursos disponíveis no presente e dentro dos limites que esses recursos 
impõem. É um compromisso intertemporal entre mandatos. É exercer 
o poder sem inviabilizar esse mesmo exercício pelos sucessores. É usar 
o instrumento da dívida pública com cautela e parcimônia, como 
uma possibilidade, para custear projetos de longo prazo que produzam 
benefícios duradouros, de modo que as gerações futuras, ao pagarem 
os juros da dívida, estejam também sendo beneficiados por esse gasto.

4. TRAJETÓRIA DA DÍVIDA PÚBLICA
A gestão fiscal do país no período 2008 a 2015, priorizando 

expansão do gasto público, ampliando a renúncia de receitas e con-
cedendo créditos subsidiados em escala bilionária via BNDES (nesse 
período foram emitidos R$ 450 bilhões em dívida pública direta-
mente no caixa do BNDES) gerou um déficit público explosivo, 
com crescimento acelerado da dívida pública. Nossa dívida subiu de 
1.397 bilhões no final de 2008 para 2.793 bilhões no fim de 2015. 
Os números projetados para 2016 e 2017 não são nada animadores. 
É provável que a dívida pública termine 2018 na ordem de 90% do 
PIB e é possível que alcance 100% do PIB antes de se estabilizar e 
iniciar trajetória de reversão. Quanto mais demorar essa estabilização, 
maior terá de ser o sacrifício da população com o pagamento dos 
juros decorrentes.

Muitos apontam corretamente que o problema da dívida não 
é o seu tamanho em si, mas o tamanho da conta de juros. Há países 
que tem dívida pública de até 200% do PIB, como o Japão, mas que 
não têm isso como problema por terem juros baixíssimos, com juro 
real por vezes até negativos, isto é, abaixo da inflação. 

O mais importante não é exatamente onde o país está, mas para 
onde está indo e com qual velocidade. 
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Se no Japão dívida alta não é problema, no Brasil passa a ser, 
porque a taxa de juros básica de economia é alta e isso não pode 
ser reduzido apenas por vontade do governo sem estar atento para a 
variável inflação. A taxa de juros básica de uma economia não é mero 
ato de vontade de quem governa, é resultado de variáveis macroeco-
nômicas, da credibilidade do governo, de seu histórico, do grau de 
desenvolvimento da economia.

Países como Japão e Alemanha, cuja dívida pública também 
é alta, mas os juros são baixos, têm características que favorecem e 
permitem essa possibilidade de juros baixos. Primeiro, são países que 
têm abundância de capitais, o que facilita a captação de recursos no 
mercado doméstico. Um gestor de um grande fundo de previdência 
japonês ou alemão prefere aplicar em títulos de seu país, mesmo com 
taxas de juros reais negativas, a correr risco em países distantes, sem 
histórico de estabilidade política e monetária, mesmo que paguem 
bons juros. Aliás, muitos desses fundos só podem aplicar recursos 
em títulos de países que têm grau de investimento, o que o Brasil 
perdeu como consequência da irresponsabilidade fiscal do governo 
Dilma. Segundo, esses países têm pouca ou nenhuma necessidade de 
financiamento, justamente por serem fiscalmente responsáveis e por 
terem infraestrutura moderna e abundante.

Para a redução dos juros no Brasil sem pressões inflacionárias é 
preciso criar as pré-condições macroeconômicas necessárias, a co-
meçar por um Estado com disciplina fiscal, um Estado que não seja 
dependente de financiamento para realizar seus gastos primários e 
que consiga administrar sua dívida, o que significa poder aumentá-la 
ou diminuí-la conforme sua conveniência e projetos futuros e não 
conforme sua necessidade. Quem consegue as menores taxas de juros 
é sempre quem não precisa de empréstimos e pode decidir se quer 
ou não tomá-los. 

Ao não precisar contrair mais empréstimos, mas poder usá-los por 
conveniência, o Estado adquire poder de barganha, credibilidade, capa-
cidade de emitir títulos de longo prazo, com juros baixos e ainda assim 
encontrar interessados nesses títulos. É o que fazem os países sólidos do 
mundo, como os EUA, o Reino Unido, a França, a Alemanha, o Japão 
e outros. Os títulos desses países são considerados porto seguro para a 
aplicação de recursos, embora paguem juros muito baixos.

No momento da atual crise fiscal, não estamos nestas condições, 
mas é esta situação que devemos perseguir. Devemos adotar políticas 
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de gastos primários e de gestão da dívida pública que se alinhem com 
estes objetivos.

Vale registrar também que o peso de nossa dívida hoje tem ele-
vado custo fiscal. Gastamos grande parte do que arrecadamos para 
honrar nossa dívida, pagando os juros devidos. Honrar o pagamento 
dos juros contratados é fundamental para a credibilidade do país, mas 
devemos adotar como objetivo nacional reduzir a dívida em percen-
tual do PIB, alongá-la e reduzir seus encargos para que ela possa ser 
usada como deve ser, como instrumento de política monetária ou 
de financiamento de projetos de longo prazo de maturação, com o 
menor custo fiscal possível.

5. LIMITAÇÃO CONSTITUCIONAL DO  
CRESCIMENTO DOS GASTOS PRIMÁRIOS

Uma boa medida nesse sentido é a que estabeleceu na Constituição 
Federal, ainda que de forma temporária, uma regra que limita os gastos 
primários ao efetivamento pago no ano anterior, corrigido pela inflação.

Sua principal virtude é obrigar o processo orçamentário a ter a 
dinâmica correta que deveria ser sua marca registrada, a de ocasião 
de grande debate nacional sobre as escolhas atinentes à alocação dos 
limitados recursos arrecadados da sociedade. Atualmente, por meio 
de projeções otimistas, a receita prevista para o orçamento é supe-
restimada de modo que o orçamento possa contemplar os inúmeros 
pleitos dos diversos segmentos organizados, especialmente a aprovação 
de planos de cargos e salários.

Ocorre que a execução orçamentária é dependente da arrecada-
ção efetiva. Pode-se enganar o papel, mas não o caixa. Verificada que 
a arrecadação não vai comportar a realização de todas as despesas or-
çadas, impõe-se, por determinação da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
o contingenciamento do empenho de despesas e de movimentação 
financeira, reduzindo a possibilidade de execução de despesas aos 
limites ditados tanto pela meta fiscal vigente, prevista em lei, como 
pelo comportamento real de receitas e despesas obrigatórias.

Isso produz grande frustração em vários segmentos que se acre-
ditavam contemplados com dotações orçamentárias e esperavam a 
realização das despesas previstas. O contingenciamento recorrente 
deforma o processo orçamentário e o próprio processo democrático, 
pois retira do orçamento grande parte de seu papel de planejamento 
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